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FUNDAÇÃO DE APOIO A FACULDADE ESTADUAL DE EDUCAÇÃO CIENCIAS 
E LETRAS DE PARANAVAI

Vistos.

 

1.    Trata-se de mandado de segurança proposto por JOÃO PAULO FAZIONI DA SILVA em face 

 do DIRETOR PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE APOIO AO CAMPUS DE PARANAVAÍ – 

 FAFIPA, tendo como litisconsorte passivo necessário a SECRETARIA DE ESTADO DA 

JUSTIÇA E CIDADANIA – SEJU.

Em síntese, narrou que se inscreveu, em 06/04/2026, sob o n.º 1294, no Processo Seletivo 
Simplificado n.º 005/2026, promovido pela Secretaria de Estado da Justiça e Cidadania – SEJU, 
organizado pela banca FAFIPA, para o cargo de Agente de Socioeducação (Gênero Masculino) – 
Região 3, na modalidade Pessoa com Deficiência (PcD).

Referido certame previa a fase de Avaliação de Currículo e Títulos (ACT), o qual, dentre os 
critérios pontuáveis, havia até 20 pontos para tempo de serviço prestado em unidade de 
atendimento a adolescentes em privação e restrição de liberdade, em unidade socioeducativa, 
em instituições do Estado do Paraná ou outros estados, à razão de 4,00 pontos por ano.

Narrou ainda que exerceu a função de Agente de Cadeia Pública lotado na 26.ª Delegacia 
Regional de Polícia de Colorado/PR, no período de 16/06/2014 a 20/07/2019, totalizando 5 anos, 
1 mês e 5 dias de vínculo com a Secretaria de Estado da Segurança Pública e Administração 
Penitenciária (SESP/DEPEN-PR).

Relatou que, em razão da ausência de Centro de Socioeducação (CENSE) na comarca de 
Colorado, todos os adolescentes apreendidos em flagrante de ato infracional ou em 
cumprimento de mandado judicial eram encaminhados e mantidos na cadeia pública local, por 
determinação judicial e policial, ficando sob custódia, vigilância e acompanhamento direto dos 
agentes ali lotados, entre os quais o impetrante.
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Relatou que interpôs recurso administrativo (Protocolo n.º 0000095684, de 29/05/2026), o qual 
foi indeferido em 30/05/2026 pela banca FAFIPA, sob o fundamento de que a experiência seria 
do "sistema penitenciário adulto", ignorando por completo a documentação e a realidade fática 
e normativa demonstradas.

Informou que a homologação final do certame ocorreu em 10/06/2026, e que, sem o cômputo 
dos 20 pontos do Item 6, totaliza apenas 28 pontos, ocupando a 8.ª colocação na lista PcD da 
Região 3, ao passo que, com a pontuação correta, alcançaria 48 pontos e a 3.ª colocação, 
dentro das 3 vagas PcD ofertadas.

Ao final, requereu a concessão liminar da suspensão dos efeitos da homologação em relação à
lista PcD da Região 3, vedando quaisquer atos de convocação e contratação de candidatos
classificados à sua frente, e, no mérito, a concessão definitiva da segurança para que seja
computada a pontuação de 20 pontos a que faz jus, com a consequente revisão de sua
classificação para a 3.ª colocação na lista PcD da Região 3, assegurando-lhe a contratação
dentro das vagas ofertadas.

É o relatório. Passo a decidir.

2. O exame dos autos, ainda que em sede de cognição sumária, revela quadro fático e jurídico
robusto, capaz de autorizar a concessão da medida liminar pleiteada, presentes o fumus boni
iuris e o periculum in mora na forma exigida pelo art. 7.º, III, da Lei n.º 12.016/2009.

No que tange à plausibilidade do direito, os contratos de trabalho acostados aos autos (seq.
1.13) comprovam que o impetrante prestou serviços como Agente de Cadeia Pública na 26.ª
Delegacia Regional de Polícia de Colorado/PR, vinculado ao DEPEN-PR, nos períodos de 16/06
/2014 a 20/07/2016 e de 04/10/2016 a 20/07/2019.

Embora a unidade seja formalmente destinada à custódia de adultos, a declaração oficial do
Delegado responsável pela delegacia (seq. 1.14) atesta, com presunção de veracidade própria
dos atos administrativos, que:

Essa realidade configura situação excepcional em razão da deficiência estrutural da própria
Administração Pública, que, ao não prover unidade socioeducativa adequada na comarca de
Colorado, impôs o recolhimento de adolescentes em conflito com a lei nas dependências da
cadeia pública local.

A decisão de indeferimento do recurso administrativo não apreciou essa questão (seq. 1.18:
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Ao se limitar a afirmar, genericamente, que o local de trabalho seria "destinado por lei ao
sistema penitenciário adulto”, sem enfrentar a realidade fática atestada por autoridade pública
competente, conseguiu afastar a presunção de veracidade da declaração e incorreu em
formalismo excessivo incompatível com o princípio da razoabilidade (art. 2.º da Lei n.º 9.784
/1999) e com o dever de motivação adequada dos atos administrativos, que exige não apenas
a indicação formal do fundamento, mas a efetiva consideração das circunstâncias concretas do
caso.

A interpretação teleológica do Item 6 da Tabela 9.1 do Edital evidencia que o critério de
pontuação em tela visa valorizar a experiência concreta e efetiva no atendimento a
adolescentes privados de liberdade — e não meramente o enquadramento formal da unidade
em que o serviço foi prestado.

Restringir a pontuação ao aspecto formal do estabelecimento, desconsiderando o exercício
efetivo das funções pelo impetrante junto a adolescentes internados por força de decisões
judiciais, contraria a finalidade da norma editalícia e viola os princípios da isonomia, da
razoabilidade e da proporcionalidade, que devem nortear a interpretação dos critérios de
seleção pública.

Reconhecida a legitimidade da pontuação pelo Item 6, o cálculo do período efetivamente
trabalhado resulta no seguinte: pelo primeiro contrato (16/06/2014 a 20/07/2016), computam-
se 2 anos inteiros, equivalentes a 8,00 pontos, acrescidos de 34 dias restantes,
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correspondentes a 0,3726 pontos; pelo segundo contrato (04/10/2016 a 20/07/2019),
computam-se igualmente 2 anos inteiros, equivalentes a 8,00 pontos, acrescidos de 289 dias
restantes, correspondentes a 3,1671 pontos. O total apurado pelo Item 6 é de .19,5397 pontos

O periculum in mora, por sua vez, está presente pela possibilidade de nomeação de pessoas
sem a devida correção da ordem de classificação e preterição do impetrante à nomeação.

 a suspensão dos efeitos da  Ante o exposto, DEFIRO A LIMINAR, para determinar
homologação do PSS n.º 005/2026 – SEJU em relação à lista de candidatos PcD da Região 3
(Paranavaí/Maringá), vedando quaisquer atos de convocação e contratação de candidatos
classificados à frente  do Impetrante nessa lista, até o julgamento definitivo do presente 

.mandamus

  3. DEFIRO os benefícios da assistência judiciária gratuita, prevista nos moldes do artigo 98 do 

Novo Código de Processo Civil,com a ressalva que caso seja demonstrado no curso dos 

autos que a parte possuía capacidade econômica para suportar os encargos oriundos 

da demanda judicial será condenada ao pagamento do décuplo das custas devidas, 

.nos termos do artigo 100, parágrafo único, do Novo Código de Processo Civil

 Deixo de designar audiência de conciliação ou mediação, tendo em vista envolver direitos 4.

indisponíveis e não admitir autocomposição pelas partes (art. 334, §4º, II, NCPC ).[1]

5. Dê-se ciência ao réu da presente decisão e cite-o a apresentar contestação no prazo do art. 
335 do NCPC , observando o disposto no art. 183 do mesmo diploma legal .[2] [3]

5.1 O prazo para a ré Fundação Fafipa será de 15 dias.

6. Apresentada a defesa, se arguidas as matérias enumeradas no art. 337 do NCPC , intime-[4]
se a autora para que se manifeste no prazo de 15 (quinze) dias (art. 351, do NCPC ).[5]

7.Na sequência, intimem-se as partes a especificar as provas que eventualmente pretendam 

produzir em audiência, justificando concretamente a pertinência de cada uma, sob pena de 
indeferimento, no prazo de cinco dias.

8. Após, ao Ministério Público.

9. Por fim, voltem conclusos para saneamento ou sentença a depender do caso.

Diligências necessárias. Intimem-se.

 

 [1] § 4º A audiência não será realizada:

I - se ambas as partes manifestarem, expressamente, desinteresse na composição consensual;

.II - quando não se admitir a autocomposição

 
[2]

Art. 335.  O réu poderá oferecer contestação, por petição, no prazo de 15 (quinze) dias (...)
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 [3] Art. 183. A União, os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e suas respectivas autarquias 
e fundações de direito público gozarão de prazo em dobro para todas as suas manifestações 
processuais, cuja contagem terá início a partir da intimação pessoal.

 
[4]

Art. 337.  Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar: I - inexistência ou nulidade da 
citação; II - incompetência absoluta e relativa; III - incorreção do valor da causa; IV - inépcia da 
petição inicial; V - perempção; VI - litispendência; VII - coisa julgada; VIII - conexão; IX - 
incapacidade da parte, defeito de representação ou falta de autorização; X - convenção de 
arbitragem; XI - ausência de legitimidade ou de interesse processual; XII - falta de caução ou de 
outra prestação que a lei exige como preliminar; XIII - indevida concessão do benefício de 
gratuidade de justiça.

 [5] Art. 351. Se o réu alegar qualquer das matérias enumeradas no art. 337, o juiz determinará 
.a oitiva do autor no prazo de 15 (quinze) dias, permitindo-lhe a produção de prova

 

 

Paranavaí, datado eletronicamente.

 

Lívia Simonin Scantamburlo

Juíza de Direito Substituta
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